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PORTARIAS

PORTARIA 116/2024
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO QUE MENCIONA

O Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE: 
Art. 1º - Fica exonerada, a partir de 21 de março de 2024, 
do cargo de provimento em comissão, a servidora abaixo 
relacionada, lotada no gabinete do Vereador Antônio Au-
gusto Gonçalves Goulart (Queijinho): 

Assessor Parlamentar – Cód. ASP – 05
Tauani Domingos Vilarinho.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal, 20 de março de 2024.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
(Zezinho Mendonça)

 Presidente

PORTARIA 117/2024
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO QUE MENCIONA

O Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE: 
Art. 1º - Fica exonerado, a partir de 31 de março de 2024, 
do cargo de provimento em comissão, o servidor abaixo re-
lacionado, lotado no gabinete do Vereador Antônio Augusto 
Gonçalves Goulart (Queijinho): 

Assessor Parlamentar – Cód. ASP – 05
Tiago Souza Ramos.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal, 20 de março de 2024.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
(Zezinho Mendonça)

 Presidente

PORTARIA Nº 118/2024 
CONCEDE PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIO-

NAL À SERVIDORA QUE MENCIONA.
O Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, no uso de 
suas atribuições legais; Considerando o disposto no art. 9º 
§§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 647 de 29.06.2018;
Considerando o parecer favorável da Comissão de Desenvol-
vimento Funcional; RESOLVE:
Art. 1º - Fica concedida à servidora efetiva abaixo relacio-
nada, Progressão, passando a ocupar a seguinte classe:

Nome Cargo Classe Nível 
Naiara Antunes Félix Assessor Jurídico F 01 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos financeiros conforme disposto no Art. 
10, da Lei Complementar nº 647 de 29.06.2018.
Câmara Municipal, 20 de março de 2024.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
(Zezinho Mendonça)

 Presidente

PORTARIA 119/2024
CONCEDE PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL AO 

SERVIDOR QUE MENCIONA.
O Presidente da Câmara Municipal de Uberlândia, no uso 
de suas atribuições legais, Considerando o disposto no art. 
11 e 27 § 2º da Lei Complementar nº 647 de 29.06.2018, 
Considerando o parecer favorável da Comissão de Desen-
volvimento Funcional, conforme ata datada de 15 de março 
de 2024, RESOLVE:
Art. 1º - Fica concedida ao servidor efetivo abaixo relacio-
nado, Progressão, passando a ocupar a seguinte classe e 
nível:

Nome Cargo Classe Nível 
Edson Vicente da Silva Motorista F 10 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos financeiros conforme disposto no Art. 
13, da Lei Complementar nº 647 de 29.06.2018.
Câmara Municipal, 20 de março de 2024.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
(Zezinho Mendonça)

 Presidente

CONTRATAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.º 001C – PE 031/2023
A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, com sede nesta cida-
de, na Av. João Naves de Ávila, 1617, bairro Santa Mônica, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.720.165/0001-45, neste ato 
representada pelo seu Presidente Rosenvaldo Correia de Men-
donça, brasileiro, agente político, inscrito no CPF/MF sob o nº 
**.117.026**e pelo seu 1º Secretário Ordenador de Despesas 
Eduardo Borges Moraes, brasileiro, agente político, inscrito 
no CPF sob nº ***.369.736**, ambos residentes e domiciliados 
nesta considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
PE031/2023, publicada no Jornal o Legislativo de 27/02/2024, 
processo 07680 de 08/11/2023, RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de nº.: 031/2023 e termo de referência sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, na Portaria n.º 205 de 13 de março de 2023,  e em 
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para 
a futura e eventual aquisição de fragmentadora de papel, 
conforme quantidade e especificação constante na Edital 
de nº.: 031/2023 e termo de referência, que é parte inte-
grante desta Ata, bem como as propostas cujos preços te-
nham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quanti-
dades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as de-
mais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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FORNECEDOR REGISTRADO 

R JUAREZ DE ALMEIDA inscrita no CNPJ sob o nº 27.996.382/0001-01, situada à Rua Pacifico nº 62, 
SALA 01, Jardim Indianópolis, Londrina – PR, CEP: 86.010-760. Representante Legal: Ricardo Juarez de 

Almeida, CPF nº ***.433.699**. 

Item 
do 
TR 

Especificação Marca 
 

Modelo 
 

Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unit. 

Registrado 

3 

Fragmentadora de 
papel. Especificações: 
Capacidade mínima de 

fragmentação: para até 15 
folhas (considerando a 

gramatura 75g/m²), 220V, 
preta. Abertura de 

Inserção mínima: 220 
mm. Tipo de 

Fragmentação: Partículas 
de no máximo 4 X 

50mm. Com abertura 
para fragmentar cartão / 

CD / DVD. Nível de 
Segurança: P4. 

Acionamento: Botão e 
sensor eletrônico. 

Reversão: Manual e no 
botão. Potência mínima 

300W. Tempo de 
Funcionamento: Mínimo 

20 minutos ligado, 
máximo 60minutos 

desligado. Nível de ruído 
máximo: 65 db (A). 
Volume mínimo da 

Lixeira: 22 litros. Com 
sensor de segurança para 
Lixeira. Com rodízios. 

Dimensões (em mm): 375 
x 280 x 660. Aceitável 

variação de até 10% nas 
medidas. Garantia 

mínima de 12 meses. 

3Atech OF1630-
P4-220V 22 17 R$ 1.200,00 

 3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1 O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações 
e Compras.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1  Não será admitida a adesão à ata de registro de pre-
ços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, 
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 
preliminares.
4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento con-
tratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamen-
tários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento subs-
tituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos cré-
ditos orçamentários respectivos.
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada por intermédio de instrumento contratu-
al, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pre-
ços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.3.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que:
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  Mantiverem sua proposta original. 
5.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou for-
necedores que aceitarem reduzir suas propostas para o pre-
ço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original.
5.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de re-
gistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do lici-
tante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 8.
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e for-
necedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.7 A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.8 A existência de preços registrados implicará compro-
misso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a rea-
lização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1Os preços registrados poderão ser alterados ou atualiza-
dos em decorrência de eventual redução dos preços prati-
cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situa-
ções:
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prín-
cipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-
ção da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quais-
quer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de con-
tratação direta de cláusula de reajustamento ou repac-
tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021.
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a conta-
gem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessa-
do, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pratica-
dos pelo mercado, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas.
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or-
dem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitan-
tes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou en-
tidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
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registro de preços, adotando as medidas cabíveis para ob-
tenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o geren-
ciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de dili-
genciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forne-
cedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-
trado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobató-
ria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pe-
dido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornece-
dor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável.
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do forne-
cedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convo-
cará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou en-
tidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais van-
tajosa.
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão  gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado, após prévia análise 
da Coordenadoria de Controle Interno e da Procuradoria. 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerencia-
dor, quando o fornecedor:
8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado;
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração sem jus-
tificativa razoável;
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou
8.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1	Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos in-
cisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante deci-
são fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.
8.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no 

item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da en-
tidade gerenciadora, garantidos os princípios do contradi-
tório e da ampla defesa.
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os li-
citantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser re-
alizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1 Por razão de interesse público;
8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9. DAS PENALIDADES
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseja-
rá aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do ca-
dastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das pena-
lidades decorrentes do descumprimento do pactuado nes-
ta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o des-
cumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
9.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedi-
mento para cancelamento do registro do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Ter-
mo de Referência.
10.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata 
foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Uberlândia, 13 de março de 2024.

Rosenvaldo Correia de Mendonça
Presidente 

Eduardo Borges Moraes
1º Secretário/Ordenador de Despesa

R JUAREZ DE ALMEIDA 
FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.º 001F – PE 031/2023
A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, com sede nesta cida-
de, na Av. João Naves de Ávila, 1617, bairro Santa Mônica, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.720.165/0001-45, neste 
ato representada pelo seu Presidente Rosenvaldo Correia 
de Mendonça, brasileiro, agente político, inscrito no CPF/
MF sob o nº **.117.026**e pelo seu 1º Secretário Ordenador 
de Despesas Eduardo Borges Moraes, brasileiro, agente polí-
tico, inscrito no CPF sob nº ***.369.736**, ambos residentes 
e domiciliados nesta considerando o julgamento da licita-
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ção na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº PE031/2023, publicada no Jornal o 
Legislativo de 27/02/2024, processo 07680 de 08/11/2023, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), aten-
dendo as condições previstas no Edital de nº.: 031/2023 
e termo de referência sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Por-
taria n.º 205 de 13 de março de 2023,  e em conformidade 
com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para 
a futura e eventual aquisição de ventilador, conforme quan-
tidade e especificação constante na Edital de nº.: 031/2023 
e termo de referência, que é parte integrante desta Ata, 
bem como as propostas cujos preços tenham sido registra-
dos, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornece-
dor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

FORNECEDOR REGISTRADO 

BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 45.329312/0001-81, situada à Av. 
Setecentos, s/n, Sala 04 Galpão 17 – Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da Serra, Serra – ES, CEP: 29.161-

414. Representante Legal: Lucas Griebeler Sandi, CPF nº ***.465.579**. 

Item 
do 
TR 

Especificação Marca 
 

Modelo 
 

Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unit. 

Registrado 

7 

Ventilador, tipo de 
mesa, tamanho: 30 cm, 

03 velocidades, 
silencioso, cor preto, 

hélice com 6 pás, 
função 

ventilação/oscilação, 
inclinação regulável, 
grade removível para 

facilitar limpeza, 
potência mínima do 

motor: 55 watts, 
voltagem 220 V. 

Classificação energética 
A. Certificado pelo 

INMETRO. 

Garantia mínima de 
12 meses. 

Ventisol/
Agratto 

Turbo 
Economy 20 12 R$ 112,74 

 3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1 O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações 
e Compras.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1  Não será admitida a adesão à ata de registro de pre-
ços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, 
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 
preliminares.
4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento con-
tratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamen-
tários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento subs-
tituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos cré-
ditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada por intermédio de instrumento contratu-
al, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pre-
ços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.3.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que:
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e Mantiverem sua proposta original. 
5.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou for-
necedores que aceitarem reduzir suas propostas para o pre-
ço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original.
5.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de re-
gistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e
5.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do lici-
tante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 8.
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e for-
necedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.7 A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços.
5.8 A existência de preços registrados implicará compro-
misso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a rea-
lização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atua-
lizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prín-
cipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-
ção da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quais-
quer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 
6.1.3	 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repac-
tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021.
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a conta-
gem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessa-
do, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pratica-
dos pelo mercado, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas.
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or-
dem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitan-
tes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou en-
tidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para ob-
tenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o geren-
ciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de dili-
genciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forne-
cedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-
trado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com 
o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço re-
gistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pe-
dido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornece-
dor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável.
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do forne-
cedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convo-
cará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou enti-
dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de re-
gistro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medi-
das cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão  gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado, após prévia análise 
da Coordenadoria de Controle Interno e da Procuradoria. 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerencia-
dor, quando o fornecedor:
8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado;
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração sem jus-
tificativa razoável;
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 

prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1	Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos in-
cisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante deci-
são fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.
8.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contra-
ditório e da ampla defesa.
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os li-
citantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser re-
alizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1 Por razão de interesse público;
8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9. DAS PENALIDADES
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseja-
rá aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do ca-
dastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das pena-
lidades decorrentes do descumprimento do pactuado nes-
ta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o des-
cumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
9.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedi-
mento para cancelamento do registro do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Ter-
mo de Referência.
10.2	 Para firmeza e validade do pactuado, a presente 
Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Uberlândia, 13 de março de 2024.

Rosenvaldo Correia de Mendonça
Presidente

Eduardo Borges Moraes
1º Secretário/Ordenador de Despesa

BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA 
FORNECEDOR REGISTRADO



câmara municipal de uberlândia - o legislativo - edição  3623, 20 de março de 2024 - página 06/08

EXTRATO DE CONTRATO
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
Contratado: 37.006.266 ALEX DO CARMO OLIVEIRA
Espécie: Contrato nº 027/2024
Objeto: contratação de empresa para realização de servi-
ços de lavação dos veículos oficiais de propriedade da Câ-
mara Municipal de Uberlândia, para o exercício de 2024, 
sob demanda conforme condições, quantidades e exigên-
cias estabelecidas no termo de referência no processo de 
dispensa de nº.: 017/2023.
Valor Global Estimado: R$ 10.460,00(dez mil, quatrocentos 
e sessenta reais). 
Prazo da Vigência: O prazo de vigência da contratação é a 
partir da última assinatura digital válida até 31/12/2024, 
podendo ainda ser prorrogado conforme art. 107 da Lei 
14.133/21, observados as diretrizes previstas na legislação. 
Recurso Orçamentário: 01.122.7005.2258 - Manutenção dos 
Serviços Administrativos - Ficha 9079 3.3.90.39.00 – Outros Ser-
viços de Terceiros-PJ-16- Material de Conservação de Veículos.
Data da expedição do contrato: 18/03/2024.

ROSENVALDO CORREIA DE MENDONÇA
Presidente

EDUARDO BORGES MORAES
1º Secretário-Ordenador de Despesa

DECRETOS

DECRETO LEGISLATIVO N° 1321/2024
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO A 

CLAUDIR MATEUS GODINHO RODRIGUES DA SILVA
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário a 
CLAUDIR MATEUS GODINHO RODRIGUES DA SILVA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 18 de março de 2024.
Autoria do Projeto: ABATENIO MARQUEZ
PDL 443/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

DECRETO LEGISLATIVO N° 1322/2024
Concede Título de Cidadão Honorário a

Gary Gable Jesus de Castro
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário a 
GARY GABLE JESUS DE CASTRO.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na sede 
do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marcada 
pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: SÉRVIO TÚLIO
PDL 438/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

DECRETO LEGISLATIVO N° 1323/2024
Concede Título de Cidadão Honorário a 

LUIZ CARLOS GUERRA
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário a LUIZ 
CARLOS GUERRA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: ABATENIO MARQUEZ
PDL 440/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário
DECRETO LEGISLATIVO N° 1324/2024

Concede Titulo Cidadão Honorário a Simone Leila Santos
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadã Honorária a SIMONE 
LEILA SANTOS.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: RAPHAEL LELES
PDL 441/2024
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1325/2024
CONCEDE DIPLOMA DE HONRA AO MÉRITO AO 

PROJETO “MULHERES SOBERANAS”
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Diploma de Honra ao Mérito ao 
PROJETO "MULHERES SOBERANAS".
Art. 2º A Homenagem dar-se-á em sessão solene, na sede 
do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marcada 
pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: ZEZINHO MENDONÇA
PDL 442/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

DECRETO LEGISLATIVO N° 1326/2024
CONCEDE TÍTULO DE CIDADANIA HONORÁRIA A 

AGNALDO FERNANDES CUNHA
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário a 
AGNALDO FERNANDES CUNHA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: DR. IGINO
PDL 444/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

DECRETO LEGISLATIVO N° 1327/2024
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO

SR DANIEL GOUVEIA DE SOUSA.
A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário ao Sr. 
DANIEL GOUVEIA DE SOUSA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: JAIR FERRAZ
PDL 445/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário
DECRETO LEGISLATIVO N° 1328/2024

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR. CAR-
LOS ALBERTO NATAL DE OLIVEIRA.

A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário ao Sr. 
CARLOS ALBERTO NATAL DE OLIVEIRA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: SARGENTO RILDO
PDL 446/2024

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário
DECRETO LEGISLATIVO N° 1329/2024

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO 
SR JOÃO WELLINGTON VILELA.

A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA, nos termos do 
Art. 102-A do Regimento Interno, e o Presidente PROMULGA 
o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário ao Sr. 
JOÃO WELLINGTON VILELA.
Art. 2º A outorga do Título dar-se-á em sessão solene, na 
sede do Poder Legislativo, ou fora dela, em data a ser marca-
da pelo homenageado, após comunicação feita pela Câmara.
Art. 3º Fica o Presidente da Câmara autorizado a utilizar os 
recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo para 
atender às despesas com a solenidade.
Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Câmara Municipal de Uberlândia, 19 de março de 2024.
Autoria do Projeto: JAIR FERRAZ
PDL 447/2024
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RESUMO DA ATA DA 8ª REUNIÃO DO 2º PERÍODO DA 4ª SES-
SÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM TREZE DE MARÇO DE 2024 
QUARTA-FEIRA. COMPONENTES DA MESA: Presidente – Zezinho 
Mendonça; 1º Vice-Presidente – Sérgio do Bom Preço; 2º Vice-Pre-
sidente – Neemias Miquéias; 3ª Vice-Presidente – Thais Andrade; 
1º Secretário e Ordenador de Despesas – Eduardo Moraes; 2ª Se-
cretária – Liza Prado. ABERTURA: Ao décimo terceiro dia do mês 
de março de dois mil e vinte e quatro, quarta-feira, o Presidente, 
Zezinho Mendonça, declarou aberta a presente reunião, fez a lei-
tura bíblica do dia e convidou a todos os presentes para ouvirem 
o Hino Nacional Brasileiro. APRESENTAÇÃO DE PROJETOS E ENCA-
MINHAMENTO PARA COMISSÕES: Foi encaminhado: PARA COMISSÃO 
DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO: Projeto de Lei nº 1539/24 
que Institui a política municipal para acompanhamento integral de 
alunos com dislexia, transtorno do deficit de atenção com hipera-
tividade – TDAH, altas habilidades ou outros transtornos de apren-
dizagem e dá outras providências, de autoria do Vereador Ronaldo 
Tannús. ORDEM DO DIA: ATAS: Foi aprovada a ata da 7ª Reunião do 
2º Período da 4ª Sessão Ordinária. O Presidente, Zezinho Mendon-
ça, nomeou a Vereadora Thais Andrade como relatora ad hoc das 
Comissões de Saúde e Saneamento e de Meio Ambiente e Defesa 
Animal para emissão de pareceres ao Projeto de Lei nº 1538/24 
que Autoriza a abertura de crédito especial no orçamento da Se-
cretaria Municipal de Saúde no valor de R$ 2.333.560,87 (dois mi-
lhões, trezentos e trinta e três mil, quinhentos e sessenta reais e 
oitenta e sete centavos) e a transferência de recursos no mesmo 
valor à entidade que menciona, de autoria do Prefeito Municipal. 
REQUERIMENTOS: Foi rejeitado o Requerimento nº 94373/24 por 
12 votos favoráveis e 13 votos contrários, sendo que o Presidente 
Zezinho Mendonça votou contrário para desempatar. Foram apro-
vados os requerimentos, indicações e moções nºs 94091 a 94372, 
94974 a 94415/24. Foram aprovados os pedidos de informação nºs 
1689 a 1691/24. PROJETOS EM DISCUSSÃO: PEDIDO DE VISTA: Foi 
concedida vista à Vereadora Gilvan Masferrer por 24 horas ao Pro-
jeto de Lei nº 1538/24 que Autoriza a abertura de crédito especial 
no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde no valor de R$ 
2.333.560,87 (dois milhões, trezentos e trinta e três mil, quinhen-
tos e sessenta reais e oitenta e sete centavos) e a transferência 
de recursos no mesmo valor à entidade que menciona, de autoria 
do Prefeito Municipal, por 13 votos favoráveis, 10 votos contrários 
e 03 ausências. TRIBUNA: Utilizou a tribuna a Sra. Ana Vitória da 
Costa Lima, Coordenadora da Escola do Legislativo desta Casa, 
para falar sobre o Parlamento Jovem. O Presidente, Zezinho Men-
donça, fez a leitura do Ofício nº 2626/2024/PGM, de autoria do 
Dr. Geraldo Alves Mundim Neto, Procurador Geral do Município, 
solicitando a designação de novas datas para o comparecimento 
dos Secretários Municipais de Cultura e Turismo, de Educação e de 
Governo e Comunicação, até então convocados para os dias 14 e 
15 de março de 2024, para evitar riscos à segurança e ao decoro 
do debate (deveres de cuidado), face ao atual cenário de debates 
da pauta do funcionalismo público. Esta solicitação foi deferida 

RESUMO DA ATA DA 9ª REUNIÃO DO 2º PERÍODO DA 4ª SESSÃO 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM QUATORZE DE MARÇO DE 2024 
QUINTA-FEIRA. COMPONENTES DA MESA: Presidente – Zezinho 
Mendonça; 1º Vice-Presidente – Sérgio do Bom Preço; 2º Vice-Pre-
sidente – Neemias Miquéias; 3ª Vice-Presidente – Thais Andrade; 1º 
Secretário e Ordenador de Despesas – Eduardo Moraes; 2ª Secretária 
– Liza Prado. ABERTURA: Ao décimo quarto dia do mês de março de 
dois mil e vinte e quatro, quinta-feira, o Presidente, Zezinho Men-
donça, declarou aberta a presente reunião, fez a leitura bíblica do 
dia e convidou a todos os presentes para ouvirem o Hino Nacional 
Brasileiro. APRESENTAÇÃO DE PROJETOS E ENCAMINHAMENTO PARA 
COMISSÕES: Foram encaminhados: PARA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO: 01) Projeto de Lei nº 1540/24 que Revoga a Lei 
n.º 7038, de 26 de dezembro de 1997, que Dispõe sobre a circulação 
de veículos de tração animal e de propulsão humana no município 
de Uberlândia e dá outras providências, de autoria do Vereador Sér-
gio do Bom Preço; 02) Projeto de Lei nº 1541/24 que Dispõe sobre 
substituição gradativa e, por fim, da proibição definitiva da utiliza-
ção de veículos movidos a tração animal no perímetro urbano do 
Município de Uberlândia e dá outras providências, de autoria do Ve-
reador Ronaldo Tannús. COMISSÃO ESPECIAL: Foi Formada Comissão 
Especial pelos Vereadores Liza Prado, Jair Ferraz e Thais Andrade, 
para emissão de parecer aos projetos: 01) Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 440/24 que Concede Título de Cidadão Honorário a Luiz 
Carlos Guerra, de autoria do Vereador Abatenio Marquez; 02) Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 441/24 que Concede Titulo Cidadão 
Honorário a Simone Leila Santos, de autoria do Vereador Raphael 
Leles. ORDEM DO DIA: ATAS: Foi aprovada a ata da 8ª Reunião do 2º 
Período da 4ª Sessão Ordinária. REQUERIMENTOS: Foram aprovados 
os requerimentos, indicações e moções nºs 94416 a 94588/24. Foi 
aprovado o pedido de informação nº 1692/24. TRIBUNA: Estiveram 
presentes no Plenário e utilizaram a tribuna a servidora municipal 
Sra. Elaine e o Sr. Ronaldo Ferreira, Presidente do SINTRASP, para 
reivindicar o reajuste salarial dos servidores municipais. O Presiden-
te, Zezinho Mendonça, agradeceu a presença, convocou todos os 
Vereadores para a 10ª Reunião do 2º Período da 4ª Sessão Ordinária, 
que será realizada no dia 15 de março de 2024, sexta-feira, no ho-
rário regimental, e encerrou a presente reunião da qual mandou la-
vrar esta ata que, depois de lida e aprovada, será por mim assinada 
e transcrita nos anais da Câmara Municipal, em resumo.

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente 

EDUARDO MORAES
1º Secretário

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente
LIZA PRADO

2° Secretário

ATAS

pelo Presidente, Zezinho Mendonça, em conformidade com o Art. 
286, §1º, do Regimento Interno. O Presidente, Zezinho Mendonça, 
agradeceu a presença, convocou todos os Vereadores para a 9ª 
Reunião do 2º Período da 4ª Sessão Ordinária, que será realizada 
no dia 14 de março de 2024, quinta-feira, no horário regimental, e 
encerrou a presente reunião da qual mandou lavrar esta ata que, 
depois de lida e aprovada, será por mim assinada e transcrita nos 
anais da Câmara Municipal, em resumo.

ZEZINHO MENDONÇA
Presidente 

EDUARDO MORAES
1º Secretário


